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O QUE ESTAMOS CHAMANDO DE DIREITO À EDUCAÇÃO? 
 

 Direito de Frequentar e TER ACESSO DE QUALIDADE A EDUCAÇÃO BÁSICA que vai 
da  educação infantil, passando pela Educação Fundamental e o Ensino Médio; 

 
 Reconhecemos os avanços e desafios postos até aqui como por exemplo: Qualidade, 

Permanência, acesso, formação dos profissionais da educação e os desafios  na 
distribuição equilibrada e igualitária do orçamento público e etc; 
 

 Além de todos esses dafios postos, exitem um que vem emergindo desde o final dos 
anos 1990 e que necessáriamente não vem de dentro da escola, mas do seu entorno 
que vem inviabilizando esse direito e assim se tornando um problema social, OU SEJA, 
A VIOLÊNCIA ARMADA QUE EMERGE NO ENTORNO DA ESCOLA inviabiliza o direito à 
educação; 

 

 
 



• Pelo menos 2.215 crianças e adolescentes foram mortos em decorrência de ações policiais entre os anos de 2017 e 

2019 no Brasil (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023); 

• De acordo com a plataforma Futuro do Extermínio, de julho de 2016 A JULHO DE 2023, 600 crianças e adolescentes 

foram baleados na cidade do Rio de Janeiro. Em maio de 2023;  

• Segundo a Revista Piauí apontou que, nos quatro primeiros meses DE 2023, 14 CRIANÇAS E ADOLESCENTES FORAM 

BALEADAS, SENDO QUE TRÊS ESTAVAM NA ALFABETIZAÇÃO; 



 Estudo da ong Redes da Maré em 2017 apontava que os 

estudantes tiveram as aulas suspensas por 35 dias por causa 

da violência armada naquele ano; 

 Redes da alertava que, se a tendência de suspensão das aulas 

em razão da violência armada continuasse a mesma do ano 

de 2017, o ciclo da educação básica (Pré-Escola, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio), que dura 14 anos, seria 

afetado em dois anos e meio; 

 Ação Civil Pública da Educação protocolada, no início do ano 

de 2020, pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

as escolas estaduais da Coordenadoria Metropolitana III, em 

2018, foram fechadas 23 vezes em decorrência de operações 

policiais e/ou tiroteios, impactando em 59 dias sem aula; 

 

 Plataforma Fogo Cruzado lançou um dado mostrando que, em 

2017, 2018, e 2019,  as 6 mil escolas públicas e privadas 

existentes no estado do Rio de Janeiro tinham sido impactadas, 

progressivamente, 922, 1.873, 1.372 vezes por causa de violência 

armada; 

 escolas expostas à violência têm pior desempenho na Prova 

Brasil do que alunos da mesma escola em anos sem conflito. O 

desempenho é 0,054 desvios-padrão menor em anos em que 

houve pelo menos dois dias de conflitos durante o ano letivo 

(março-novembro); 

 Em anos com conflitos, a ausência de professores aumenta em 5,8 

pontos percentuais (p.p.) nas escolas; 

 

 







RECOMENDAÇÕES 

A) Envolvimento dos órgãos de Justiça, do Ministério Público estadual e federal para 
garantir a efetividade e eficácia do direito à educação e a segurança pública; 

Assim, recomenda-se aos Ministérios Públicos:   
 Colocar o tema do direito à educação como central, de modo que o Ministério Público possa 

vir a cumprir a sua função jurídica de acionar o poder público para exigi-lo; 
  Fazer recomendações baseadas em estudos científicos para coibir as ilegalidades das ações 

policiais; 
 Monitorar o cumprimento de metas das mortes multidimensionais que inviabilizam o direito à 

segurança e ao patrimônio; 
Criar um grupo de trabalho especializado no direito à educação com o intuito de:  
 acompanhar, junto às secretarias municipais e estaduais de educação, o desenvolvimento do 

direito à educação; 
  acompanhar a execução das metas do plano nacional de educação;  
 compreender as causas e os efeitos do impacto da violência armada na educação 



RECOMENDAÇÕES: 

B) Criação de um observatório da educação e da violência com sistematização de dados para 
orientar políticas públicas. Os dados aqui apresentados apontam que os efeitos da violência 
armada comprometem o acesso e a permanência dos alunos, assim como a qualidade e o 
desempenho.  
Diante disso, recomenda-se aos gestores educacionais: 
 Elaborar indicadores para o impacto da violência armada na escola, de modo que possam orientar os estados e 

municípios a criarem ações e políticas públicas que superem a interdição do direito à educação.  
  Criar um observatório permanente de dados de educação e violência que articule os dados de educação, como 

acesso, permanência, desempenho, impacto nos profissionais de educação, impacto no desenvolvimento cognitivo 
dos alunos junto a dados de território, raça, investimento público e violências. Apesar de a violência armada ser um 
fenômeno “novo” naquilo que interdita o direito à educação, outras formas de violência também contribuem para a 
não realização do direito à educação de qualidade.  

  Formar grupos de trabalho nos estados e municípios ligados às secretarias de educação com a participação das 
secretarias de saúde, assistência social, igualdade racial, direitos humanos, juventude, conselhos de educação e da 
criança e do adolescente, universidade, sociedade civil e conselhos de educação para elaborar ações e indicadores 
que possam ser mensuráveis e monitorados, de modo que esses indicadores pautem a tomada de decisão dos 
investimentos públicos. 



RECOMENDAÇÕES: 

C) Diálogo entre as instâncias educacionais e entre as secretarias de educação, saúde, segurança 
pública e direitos humanos. Sendo a violência armada um problema nacional que, a depender dos estados e municípios, 

impacta os cidadãos e abre espaço para que estes vivenciem o direito à educação de forma desigual, é necessário que a interrupção 
e as formas desiguais de experimentar direitos não se tornem um caso apenas das secretarias municipais e estaduais de segurança 
pública. O direito à educação não tem um adversário a ser combatido. Sua interdição é consequência da ausência de uma política 
de estado para o enfrentamento das desigualdades socioeconômicas e de um modelo de política de segurança pública baseado no 
uso abusivo da força e no descumprimento de marcos legais.  

Assim, recomenda-se ao governo federal:  
 Construir uma subsecretaria nacional com recursos próprios e robustos para prevenção do impacto da 

violência armada na escola, ligada à SecretariaGeral da Presidência da República, fomentada pelo 
trabalho intersetorial com ordem de priorização das secretarias de educação, saúde, assistência 
social, igualdade racial, direitos humanos, juventude e segurança pública, para investigar e criar 
indicadores de medição do impacto da violência armada nas escolas e propor ações e projetos que 
mitiguem os efeitos.  

 Produzir estudos e notas para orientar as ações desenhadas pelas secretarias estaduais e municipais.  
  Recuperar o papel dos conselhos federais, estaduais e municipais de educação de modo que possam 

ser atuantes nas esferas legislativas e executivas. 



RECOMENDAÇÕES: 

D) Priorização do orçamento público em áreas expostas à violência, em especial, à violência 
armada; 
Assim, recomenda-se aos governos subnacionais:  
Priorizar os seus recursos financeiros para recuperação dessas áreas dialogando com as 
entidades de base, a comunidade escolar e os estudantes, de modo a tornar o caminho da 
escola para casa e os territórios onde as escolas estão locais seguros e de partilha. 
 
Recomenda-se ao governo federal:  
Comprometer-se em direcionar recursos financeiros, mediados pelas secretarias estaduais e 
municipais de educação, para recuperar o ambiente escolar degradado, assim como propiciar 
editais de ocupação das escolas nos finais de semana, referenciando a escola como um lugar 
seguro e de todos.  



RECOMENDAÇÕES: 

E) Realinhar os papéis das secretarias de segurança para promoção de ambientes seguros no entorno 
das escolas. 
Recomenda-se às polícias:  
 Pautar sua atuação em inteligência, prevenção e investigação com absoluto respeito aos direitos da 

cidadania e aos valores dos direitos humanos.  
  Levantar e elucidar as possíveis causas dos locais com altas manchas criminais, de modo a planejar 

sua atuação com intuito de mitigar danos.  
 Acionar os órgãos públicos do ordenamento urbano e fazer recomendações de investirem e 

manterem o espaço urbano seguro, em especial aqueles localizados em favelas e periferias.  
 Formar agentes da segurança pública com foco na garantia dso direitos difusos e coletivos.  
Recomenda-se aos gestores federais e estaduais de justiça e segurança pública:  
 Repassar e investir recursos para as secretarias de segurança condicionados ao controle das metas de 

redução da letalidade.  
  Informatizar e qualificar os registros de atuação policial a fim de que esses possam gerar indicadores 

mensuráveis para mitigação da letalidade policial, contribuindo para que as polícias possam cumprir 
seu papel social, que é garantir o direito à segurança pública sem distinção de raça, classe ou gênero.  
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